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OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E FINANCEIRAS 
INTERESSADAS EM FIRMAR CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECEBIMENTOS DE FATURAS MENSAIS DE ÁGUA E ESGOTO EMITIDAS PELO SERVIÇO 
DE ÁGUA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA. 
  
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$492.952,48 (Quatrocentos e noventa e dois mil novecentos e cinquenta e dois reais e 
quarenta e oito centavos). 
 
 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:    

Presidente:  Bruno Arcoverde Cavalcante 

Demais membros:  Mauro Rodrigo Gilberto Carneiro 

Paulo Sérgio Rangel 

 
- PERIODO DE CREDENCIAMENTO/RECEBIMENTO DE ENVELOPES 
 
À PARTIR DO DIA 12  / 08  /2024 (doze de agosto de 2024) 
 
RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 12:00h às 17:00h (horário de Brasília) 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2024                                PROCESSO Nº 015/2024                 

 

 

 

O SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO - SAS, inscrito no CNPJ sob o número 

17.714.486/0001-22, com sede na Av. Governador Benedito Valadares, 181, Bairro Padre Cunha, 

Barbacena/MG, torna público que realizará CREDENCIAMENTO, na forma eletrônica, em 

conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, do Decreto Federal nº 11.878/2024, 

do Decreto Municipal nº 9.325/2024, de 28 de março de 2023, Portaria nº 24.615/2024, Lei 

Complementar nº 123/2006 com suas modificações posteriores  e demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o Credenciamento de instituições bancárias interessadas em 
firmar contrato com o Serviço de Água e Saneamento do Município de Barbacena/MG, para prestar 
serviços de recebimento de faturas mensais de água e esgoto conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo 01 do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2 DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1 Poderão participar deste credenciamento todas as instituições bancárias ou financeiras e 

cooperativas de crédito, que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei, para fins do objeto 

pleiteada, que atenderem às condições de participação e habilitação estabelecidas neste edital e na 

legislação pertinente e que estiverem previamente credenciados na Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil – BLL (https://bllcompras.com) até horário fixado para apresentação da proposta e que 

preencham os seguintes requisitos:  

2.1.2 Manter agência(s) no Município de Barbacena/MG; 

2.2 Apresentar a documentação completa e comprovar sua habilitação jurídica, qualificações 

técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal. 

2.3 A participação no credenciamento implica a aceitação integral deste Edital, bem como na 

observância dos regulamentos, normas disposições legais pertinentes, ficando automaticamente 

prejudicado o pedido de credenciamento que contrarie expressamente suas normas. 

2.3.1 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do fornecedor que pagará 

a BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos 

de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela operadora do sistema. 

2.3.2  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser  esclarecida 

pelo número (41) 3097-4600 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

https://bllcompras.com/
mailto:contato@bll.org.br
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2.4 O interessado responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do 

credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.7 Não poderão participar do credenciamento: 

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.4 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.9 Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

2.10 A vedação de que trata o item 2.7.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.11 O contrato terá prazo de vigência conforme Termo de Referência – Anexo 01. 

3 DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

3.1 Os interessados deverão cadastrar, exclusivamente, por meio eletrônico da plataforma BLL, o 

requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação dos 

serviços, com as seguintes informações: 

3.1.1 Descrição detalhada do objeto  

3.1.2 Atestar/declarar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos 

serviços, modelo de declarações Anexo 03.  

3.2 Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3 No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4 A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo 

o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5 No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado anexará na plataforma também as declarações do Anexo 03, que: 

3.5.1  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de MG e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.7 O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 A falsidade das declarações de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9 Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4 DA HABILITAÇÃO 

4.1 Os documentos previstos no Anexo 02, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

4.3 Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

4.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

4.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

4.6 O órgão credenciante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

4.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido pelo município de Barbacena, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

4.8 Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.9 O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do 

requerimento de participação. 

4.10 A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados na plataforma. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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4.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.11 É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

4.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.12 A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.12.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser anexados na plataforma 

eletrônica até a conclusão da fase de habilitação.  

4.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.14 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

no credenciamento. 

5 DOS RECURSOS 

5.1 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação 

ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3 Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1 após o término do julgamento dos atos de habilitação ou inabilitação, a Comissão de 

Contratação comunicará, via sistema, a data e hora marcados para a abertura do prazo de 

manifestação de intenção de recurso. 

5.3.2 a abertura do prazo será marcada e comunicada com antecedência mínima de 1 (uma) 

hora. 

5.3.3 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

5.3.4 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

5.3.5 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

5.4 Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico, na plataforma da BLL. 

5.5 O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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5.7 O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

6 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.3 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.5 fraudar o credenciamento; 

6.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1 advertência;  

6.2.2 multa; 

6.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.4.1 Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato. 

6.4.2 Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato. 

6.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7 e 6.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9 A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 6.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.  

6.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

6.10.1 À Comissão criada pelo Município de Barbacena através da Portaria nº 

24.839/2024, designada para a condução dos Processos Administrativos Sancionadores 

no âmbito de licitações e contratações públicas, caberá a responsabilidade de apuração 

e aplicação das sanções dentro de cada infração definida no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021.     

6.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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6.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

7 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios:  

7.2.1 Por e-mail, através do endereço licitacao@barbacena.mg.gov.br 

7.2.2 Diretamente no sistema da BLL, através de campo próprio. 

7.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

7.5 Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Diário Oficial do Município 

https://www1.barbacena.mg.gov.br/portal/diario-oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP. 

8 DO PAGAMENTO 

8.1 A Contratante - SAS - pagará pela prestação de serviços ao(s) agente(s) arrecadador (es) 

credenciado(s) a título de remuneração os valores máximos discriminados na Cláusula 1, item 1.5 do 

Termo de Referência – Anexo 01; 

8.2 Os pagamentos ao Agente Arrecadador poderão ser: 

8.2.1 Mensalmente pelo SAS, no mês subsequente da prestação dos serviços e 

aprovação da Tesouraria do SAS, através de transferência bancária, indicado de 

acordo com a totalização do relatório de recebimentos do mês anterior, enviado 

pela Credenciada, sendo indicada no contrato a instituição, agência e conta 

corrente a ser depositada ou 

8.2.2 Mensalmente pelo SAS, até o 5º (quinto) dia útil, do mês subsequente à 

prestação dos serviços, através de débito em conta; 

mailto:licitacao@barbacena.mg.gov.br
https://www1.barbacena.mg.gov.br/portal/diario-oficial
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9 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

9.1 As condições de execução do objeto são as previstas no item 05 (cinco) do Termo de Referência -
Anexo 01 deste Edital. 

10 DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

10.1 O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no edital, será publicado e atualizado no Diário Oficial do Município - 

https://www1.barbacena.mg.gov.br/portal/diario-oficial. 

11 DA CONTRATAÇÃO  

11.1 Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2 A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

11.3 O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias úteis. 

11.4 O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

11.5 Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 

consulta para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

11.6 O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será conforme 

Termo de Referência.  

11.7 Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.8 É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

12 REAJUSTE DE PREÇOS 

12.1 Os valores constantes do Contrato, serão reajustados de acordo com o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado e expedido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, nos termos do art. 25, § 7º da Lei 14.133/21. 

12.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 14/05/2024. 
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13 DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

13.1 O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

13.2 Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3 A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que 

dele resultaram. 

13.4 Será realizado o descredenciamento quando houver:  

13.4.1 pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 15 (quinze) dias; 

13.4.2 perda das condições de habilitação do credenciado; 

13.4.3 descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

13.4.4 sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

13.5 O pedido de descredenciamento de que trata o item 13.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

13.6 Nas hipóteses previstas nos subitens 13.4.2 e 13.4.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 

de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

13.7 Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

13.8 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 

irregular.  

14 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 Nos termos do art. 25 da Lei nº 14.133/2021, a gestão do futuro contrato se dará pela servidora 

Elisângela Aparecida Ferreira, e a fiscalização se dará pelo servidor Giovane Santos Coimbra, 

conforme estipulado no Termo de Referência. 

13.2 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e a sua ocorrência não implica corresponsabilidade do 

Administração ou de seus agentes, prepostos ou fiscais. 

15 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

15.1 O presente edital terá prazo de vigência conforme indicado no item 1.2 do Termo de 

Referência – Anexo 01. 
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16 DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 Todas as referências de tempo, no Edital e durante o credenciamento observarão o horário de 

Brasília - DF. 

16.3 As normas legais disciplinadoras serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.4 Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do credenciamento. 

16.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

fornecedor, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

16.7 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

16.8 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos https://barbacena.mg.gov.br/transparencia/licitacao.php 

e https://bllcompras.com/. 

16.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 – Termo de Referência 

ANEXO 2 – Relação de documentos de habilitação 

ANEXO 3 – Modelo de declarações diversas 

ANEXO 4 – Modelo de pedido de credenciamento 

ANEXO 5 – Minuta de Termo do Contrato 

 

Barbacena, 06 de agosto de 2024 

 

Maria Aparecida Eugênia 

Responsável por Editais 
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ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

OS CAMPOS ABAIXO SÃO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO DO SOLICITANTE 

Secretaria Solicitante: SERVIÇO DE 

ÁGUA E SANEAMENTO 
GERÊNCIA ADMINISTRATIVA 

Responsável pelo Preenchimento do 

Documento 
Elisângela Aparecida Ferreira  

Tipo do documento x 
   TR – Termo de 

referência 
 

    PB – Projeto 

Básico 

 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1.O objeto deste Termo é a contratação de instituições bancárias para prestação de serviços 

de arrecadação destinados ao recebimento de aproximadamente 21.940 faturas mensais de 

água e esgoto emitidas pelo SAS e quaisquer outras receitas devidas, através de 

Credenciamento por Inexigibilidade.  

1.2.O contrato terá vigência de 05(cinco) anos, podendo ser prorrogado por igual período. 

1.3. Os valores pagos pelos serviços poderão ser reajustados anualmente, a critério do SAS e 

após a solicitação do credenciado, até o percentual máximo da variação no INPC, divulgado 

pela Fundação Getúlio Vargas. 

1.4. O serviço desta contratação é caracterizado como contínuo. 

1.5. Os serviços a serem contratados e o valor unitário estimado constam do quadro abaixo: 

Itens Serviços 
Valor 

Unit.R$ 

1 Recebimento via lotérica R$2,37 

2 Recebimento via Internet R$1,48 

3 Recebimento via autoatendimento R$1,85 

4 Recebimento via débito automático R$1,81 

5 Recebimento via correspondente bancário R$2,23 

6 Recebimento via guichê R$2,19 
 

2- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação se justifica tendo em vista a necessidade de arrecadação diária das receitas 
advindas do recebimento das faturas mensais de água e efluentes emitidas pelo SAS e a 
disponibilização dos serviços com uma infraestrutura adequada, que garanta o bom atendimento 
aos usuários, bem como o controle eficaz e segurança nas operações financeiras. 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Consiste na contratação de instituições financeiras para prestação de serviços de 
recebimento de faturas mensais, referentes aos serviços prestados pelo SAS, através de 
Credenciamento. A contratada deverá oferecer meios de pagamento como, débito automático, 
autoatendimento, lotérica, internet, correspondente bancário e guichê. Verifica-se a viabilidade de 
parcelamento da solução por item, pois não se constitui de grupo único que demanda solução 
unificada. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1 – Poderão participar deste credenciamento todas as instituições bancárias ou financeiras e 
cooperativas de crédito, que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei, para fins do objeto 
pleiteado e que atenderem às condições de participação e habilitação estabelecidas neste Termo 
e na legislação pertinente, e que preencham os seguintes requisitos: 
 a) Manter agência(s) no Município de Barbacena;  
b) Apresentar a documentação completa e comprovar sua habilitação jurídica, qualificações 
técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal.  
4.2. As credenciadas deverão atender as normas técnicas e éticas aplicáveis pelo Banco Central 
do Brasil, respeitando o Código de Defesa do consumidor e seguindo os padrões FEBRABAN; 

 

5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 5.1. Os serviços serão prestados nas dependências da Contratada, devendo a mesma manter 

pelo menos uma agência dentro do Município de Barbacena, além de fornecer todos os 

equipamentos, materiais e mão de obra necessária à realização dos serviços; 

 5.1.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades do SAS – Serviço de 

Água e Saneamento; 

5.2. Os prestadores credenciados responderão exclusiva e integralmente pela utilização de 

pessoal para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, sociais, fiscais e empresariais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 

obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o SAS – Serviço de Água e 

Saneamento. 

5.3. A credenciada não está autorizado a efetuar qualquer acréscimo no valor constante da 

conta a ser recebida; 

 5.3.1. Todos os documentos de arrecadação serão autenticados, de forma que fique 

evidenciada a identificação da Instituição, a máquina utilizada, o número da operação, a data e 

o valor recebido. 

5.3.2. Os arquivos de recebimento deverão obrigatoriamente ser remetidos à Contratante, até as 

12(doze) horas do dia útil seguinte ao recebimento; 

5.3.3. Os valores referentes a arrecadação com débito automático, deverão ser repassados à 

contratante, em até 24(vinte e quatro) horas após o recebimento; 

5.4. As instituições nas quais o SAS mantiver conta corrente deverão depositar nessa, os recursos 

financeiros oriundos do recebimento das contas de água e esgoto, em até 48 (quarenta e oito) 

horas após o recebimento das contas. 

5.4.1. As instituições nas quais o SAS não mantenha conta corrente deverão depositar em 

agências e conta correntes designadas em contrato, os recursos financeiros oriundos do 

recebimento das contas de água e esgoto, até as 13 (treze) horas do dia útil subsequente ao do 

recebimento. 

 5.4.2. Os depósitos deverão ser feitos em espécie pelos valores das contas recebidas e 

totalizando com os arquivos remetidos, sem sofrer qualquer espécie de desconto; 

5.5. Fica estabelecido que caso as instituições não cumpram com os prazos previstos acima, 

respectivamente, incidirá multa de 30% (trinta por cento) do valor a ser depositado. 

5.6. A instituição deverá prestar contas ao SAS dos serviços no recebimento das faturas de água 

e outros serviços, de qualquer consumidor, emitidas e distribuídas pelo SAS, adequadas ao 

padrão FEBRABAN, através de instituições financeiras com prestação de contas exclusivamente 

em envio magnético – transmissão eletrônica. 

5.7. A credenciada terá o prazo de 48(quarenta e oito) horas, para solução dos problemas 

apresentados pela contratante, referentes a arrecadação, sistema, adequações e outros.  
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5.8. Deverão ser disponibilizados aos usuários formas de pagamento como, débito automático, 
terminais de autoatendimento, internet (aplicativos, pix) agências lotéricas, correspondente 
bancário e/ou Banco Postal, guichê. 
5.9. Fornecer sistema próprio para envio nos padrões FEBRABAN, via VAN, ou internet, dos 
arquivos contendo o relatório de recebimento; 
5.10. A contratante não será obrigada a abrir conta na instituição credenciada, exceto aquelas 

exigidas por lei. 

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão  do presente contrato será realizada pela servidora Elisângela Aparecida Ferreira, 

que deverá acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases, até a assinatura do 

contrato, quando houver; manter o processo organizado e sob sua guarda; controlar o prazo de 

vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, a necessidade de prorrogação ou 

de nova contratação; reequilíbrio econômico-financeiro; cumprimento contratual, dentre outras 

funções. 

6.2. A fiscalização técnica do contrato será realizada pelo servidor Giovane Santos Coimbra, 

devendo exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação do serviço, informando à 

Administração sobre eventuais vícios e irregularidades por parte da contratada. Propor as 

soluções e as sanções que entender cabíveis para regularização das faltas e irregularidades 

observados. 

 6.3. A Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, e, a sua ocorrência não implica corresponsabilidade do 
SAS ou de seus agentes e/ou prepostos (fiscais). 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A Contratante - SAS - pagará pela prestação de serviços ao(s) agente(s) arrecadador (es) 
credenciado(s) a título de remuneração os valores máximos discriminados na Cláusula 1, item 1.5; 
7.2. Os pagamentos ao Agente Arrecadador poderão ser: 
1 - Mensalmente pelo SAS, no mês subsequente da prestação dos serviços e aprovação da 
Tesouraria do SAS, através de transferência bancária, indicado de acordo com a totalização do 
relatório de recebimentos do mês anterior, enviado pela Credenciada, sendo indicada no contrato 
a instituição, agência e conta corrente a ser depositada ou 
2 - Mensalmente pelo SAS, até o 5º (quinto) dia útil, do mês subsequente à prestação dos serviços, 
através de débito em conta; 
7.2.1. O SAS irá efetuar a dedução do valor referente ao IR nos valores referentes a prestação do 
serviço, conforme Decreto Municipal 9.355/23 e IN 1234/2002, para aqueles que não o fizerem; 
7.2.3. Os preços estabelecidos constituirão a qualquer título, a única e completa remuneração pela 
adequada e perfeita prestação do serviço. 
 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 
7.3. Em caso de irregularidade, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para que sejam 

sanadas as pendências no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, prorrogável por igual 

período mediante justificativa da CREDENCIADA e aceita pela CONTRATANTE.  

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

 
  

 8.1. A seleção do fornecedor será através de Credenciamento, conforme art. 79, inciso I, da lei 
14.133/21. 

 

9- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado para contratação anual será de R$492.952,48 (quatrocentos e noventa e dois 
mil, novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e oito centavos), sendo o valor unitário 
referenciado na tabela abaixo. 
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Banco 
Brasil 

contrato 
51/20 

CEF 
contrato 

52/20 

Banco 
Itaú 

contrato 
44/20 

Banco 
Bradesco 
contrato 

47/20 

Banco 
Sicoob 

contrato 
01/21 

Mercantil 
contrato 

22/23 

Total 
Valor unit. 
 médio R$ 

Recebimento Lotérica  R$2,37     R$2,37 R$2,37 
Recebimento via 
Internet R$1,57 R$1,57 R$1,51 R$1,58 R$1,4 R$1,27 R$8,9 R$1,48 
Recebimento via 
autoatendimento R$1,96 R$1,96 R$1,88 R$1,97 R$1,73 R$1,58 R$11,08 R$1,85 
Recebimento via débito 
automático R$1,91 R$1,91 R$1,84 R$1,94 R$1,7 R$1,55 R$10,85 R$1,81 
Recebimento via 
correspondente 
bancário R$2,37 R$2,37  R$2,4 R$2,11 R$1,92 R$11,17 R$ 2,23 

Recebimento via guichê   R$2,44   R$2,16 R$1,96 R$6,56 R$ 2,19           

10- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A presente despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  

MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO SAS  

0412200112183 

Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

33 90 39 

 

 

Barbacena, _____ de _________________ de 20____. 

Atenciosamente, 

 

Assinaturas (nome por extenso, matricula e assinatura) 

 
Data: ____/____/____ 

_____________________________________________________ 
Responsável pelo pedido 

Elisângela Aparecida Ferreira 
Gerência Administrativa 

 
Data: ____/____/____ 
 

____________________________________________________ 
Gestor(a) de Contrato (Ciente) 
Elisângela Aparecida Ferreira 

Gerência Administrativa 

 
Data: ____/____/____ 
 

____________________________________________________ 
Fiscal de Contrato (Ciente) 
Giovane Santos Coimbra 

Divisão de Finanças 

Data: ____/____/____ 
 

___________________________________________________ 
Diretoria Administrativa e Financeira 

Elisangela Tavares Dias Tonussi 
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Data: ____/____/____ 
 

___________________________________________________ 
Secretário(a) Solicitante 

Daniel Salgarello 
Diretor Geral 
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ANEXO 02 - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

I – JURÍDICA: 

1. Comprovação de existência jurídica da licitante. 

2. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada (quando cabível). 

 

II – TÉCNICA (em conformidade com a cláusula 4.3 do Termo de Referência): 

1 - Comprovação de autorização de funcionamento, em se tratando de Instituição Bancária ou 

Financeira, expedida pelo Banco Central do Brasil – BACEN, conforme Lei 4.595/1964. 

 

III - FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Conforme 

Modelo 01 do Anexo 03).  

 

IV - ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

V - DECLARAÇÕES (em conformidade com a Cláusula 4 do Termo de Referência): 

1. Declarações de atendimento das condições de habilitação, conforme Modelo 01 do Anexo 03. 

2. Declaração de enquadramento como ME/EPP, conforme Modelo 02 do Anexo 03 (somente 

para licitantes enquadradas como ME/EPP ou equiparadas). 
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ANEXO 03 - MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 

Modelo 01 – Declarações para habilitação 

A Licitante _____________________________, inscrita no CNPJ nº___________________, por 

intermédio de seu(ua) representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº_____________, DECLARA sob as 

penas da lei: 

1) QUE está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei. 

2) QUE não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3) QUE não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4) QUE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5) QUE suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local e data 

____________________________________ 

(Nome- Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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Modelo 02 – Declarações para licitantes enquadradas como ME/EPP 

 

A Licitante _____________________________, inscrita no CNPJ nº___________________, por 

intermédio de seu(ua) representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº_____________, DECLARA sob as 

penas da lei: 

1) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006 e art. 3º da Lei Municipal nº 

4.239/2009; 

2) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide 

nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

Local e data 

____________________________________ 

(Nome- Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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ANEXO 04 – PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2024 
 

PROCESSO Nº 015/2024 
 

 

(Empresa, CNPJ, endereço, telefone) representada neste ato pelo (a) senhor (a) (nome completo, 

CPF, RG, função/cargo) pelo presente, atendendo a Inexigibilidade de Licitação nº 015/2023 – 

Processo nº 015/2024 vem manifestar seu interesse no Credenciamento, para prestar serviços 

de recebimento de faturas mensais de água e esgoto do Serviço de Água e Saneamento de 

Barbacena, de acordo com este edital e seus anexos. 

 

Declara que aceita o preço proposto, o qual será feito com base no valor constante da planilha do 

Anexo 01 – Termo de Referência, do qual tem pleno conhecimento e se compromete a cumpri-lo 

integralmente em todos os seus itens, cláusulas e anexos. Para tanto, apresenta, acostada, toda 

documentação exigida para o referido credenciamento. 

 

Os serviços para os quais tenho interesse em me credenciar são os seguintes: 

 

 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO 

    

 

 

 

  

OBS: Declaramos que aceitamos e estamos de acordo com todas as condições, especificações, 

valores, quantidades e demais critérios estabelecidos neste edital. 

 

(Local e data). 

 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal ou Procurador 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO 05 - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/SAS/20XX 

 

EMENTA: PROCESSO Nº 015/2024 – 

INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA Nº 015/2024 – 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS – RECEBIMENTO DE FATURAS 

RELATIVAS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DA 

DIRETORIA DE MEIO AMBIENTE - SERVIÇO DE 

ÁGUA E SANEAMENTO (SAS) E (EMPRESA) 

XXX. 

 

O SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO (SAS), autarquia do Município de Barbacena – MG, 

pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 17.714.486/0001-22, com 

sede na Av. Governador Benedito Valadares, nº 181, Bairro Padre Cunha, CEP 36202-328, 

Barbacena – MG, neste ato representado por seu Diretor Geral, Daniel Salgarello, nomeado 

pela Portaria nº 22.229 de 04 de janeiro de 2021, doravante denominado CONTRATANTE e 

a (EMPRESA) XXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 00.604.122/0001-

97, Inscrição Estadual nº 001756068.00-20, com endereço na (ENDEREÇO COMPLETO + 

E-MAIL), neste ato representado por (REPRESENTANTE LEGAL/QUALIFICAÇÃO 

COMPLETA), doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 017/2024 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Contrato é o credenciamento de instituições bancárias e 

financeiras interessadas em firmar contrato para a prestação de serviços de 

recebimentos de faturas mensais de água e esgoto emitidas pelo Serviço de Água e 

Saneamento do Município de Barbacena/MG, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no contrato.  

1.2. Objeto da contratação: 

Itens Serviços Valor Unit. (R$) 

1 Recebimento via lotérica R$ 2,37 

2 Recebimento via Internet R$ 1,48 

3 Recebimento via autoatendimento R$ 1,85 

4 Recebimento via débito automático R$ 1,81 

5 Recebimento via correspondente bancário R$ 2,23 

6 Recebimento via guichê R$ 2,19 
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Documento de Formalização da Demanda (DFD); 

1.3.2. A cópia da Portaria nº 194/2024, publicada no E-dob em 28/05/2024, a qual indicou os 

membros da Equipe de Contratação (Equiplan); 

1.3.3. O Relatório Conclusivo do Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

1.3.4. A Minuta do Termo de Referência (TR – provisório); 

1.3.5. A Solicitação de Compra nº 015/2024; 

1.3.6. Memorando nº 17/DAQ/2024; 

1.3.7. Nova Minuta de TR (provisório) e EIOF nº 042/2024; 

1.3.8 Termo de Referência (definitivo); 

1.3.9. Parecer nº 081/AE/2024; 

1.3.10. Novo TR, cópia do edital licitatório e despacho do setor de licitações ao procurador do 

SAS; 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A vigência do Contrato será de até 05 (cinco) anos, a contar da última assinatura 

contratual, podendo ser prorrogado por igual período, se necessário, conforme Lei Federal nº 

14.133/21, e para efeitos financeiros e/ou fiscais até 31/12/2024. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. Nos termos do art. 25 da Lei nº 14.133/2021, a fiscalização do contrato se dará pelo 

servidor Giovane Santos Coimbra, e a gestão se dará pela servidora Elisângela Aparecida 

Ferreira, conforme estipulado no Termo de Referência. 

3.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e a sua ocorrência não implica corresponsabilidade 

do Administração ou de seus agentes, prepostos ou fiscais 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não poderá ser admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

5.1.– O valor máximo da contratação é de R$ 492.952,48 (quatrocentos e noventa e dois mil 

novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e oito centavos).  

5.2. A Contratante (SAS) pagará pela prestação de serviços ao(s) agente(s) arrecadador (es) 

credenciado(s) a título de remuneração os valores máximos discriminados na Cláusula 1, item 

1.5 do Termo de Referência; 

5.3. Os pagamentos ao Agente Arrecadador poderão ser: 

5.3.1. Mensalmente pelo SAS, no mês subsequente da prestação dos serviços e aprovação 

da Tesouraria do SAS, através de transferência bancária, indicado de acordo com a 

totalização do relatório de recebimentos do mês anterior, enviado pela Credenciada, sendo 

indicada no contrato a instituição, agência e conta corrente a ser depositada ou 
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5.3.2. Mensalmente pelo SAS, até o 5º (quinto) dia útil, do mês subsequente à prestação dos 

serviços, através de débito em conta; 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os valores constantes do Contrato, serão reajustados de acordo com o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado e expedido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, nos termos do art. 25, § 7º da Lei 14.133/21. 

6.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 14/05/2024. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 - São obrigações do Contratante: 

7.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.8.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

8.1.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

8.1.3 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT; 

8.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

8.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.1.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.1.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

8.1.19 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

8.1.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.22 - Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica na sede da Contratada, 

com deslocamentos do equipamento e custos de frete sob responsabilidade exclusiva da 

Contratada; 

8.1.22.1 - O técnico deverá se deslocar ao local indicado pela Contratante para busca e 

devolução do equipamento, dentro do município de Barbacena, local a ser informado pelo 

Contratante.   



 
 
 
 
 

 
  

Página 28 | 33 

[mae]  

 Rua Baronesa Maria Rosa, nº 378 – Boa Morte – Barbacena-MG CEP: 36201-002 
Telefone: (32) 3198-1006 

8.1.23 - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 

dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

8.1.24 - Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização do Contratado. 

8.1.24.1 - Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 

inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes 

à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza 

e aplicação da obra. 

 

 

 

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.2 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.3 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.4 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.5 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.6 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.7 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.8 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.9 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos.   
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9.10 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD.  

9.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

9.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO 

10.1 - Não haverá exigência de garantia de execução contratual; 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
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iv) Multa: 

(1) moratória de 0,33 (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 0,33 (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

11.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º). 

11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160). 

11.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161). 

11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma físico-financeiro. 

12.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 - Indenizações e multas. 

 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 
 
 
 
 

 
  

Página 32 | 33 

[mae]  

 Rua Baronesa Maria Rosa, nº 378 – Boa Morte – Barbacena-MG CEP: 36201-002 
Telefone: (32) 3198-1006 

13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, conforme Estimativa de Impacto 

Orçamentário-Financeiro (EIOF) nº 042/2024, na dotação abaixo discriminada: 

04 122 0011 2183 – Manter as atividades Administrativas do SAS 

33 90 39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, acaso devida, será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1 - As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Barbacena – MG para dirimir 

eventuais conflitos e/ou questões decorrentes deste Contrato Administrativo, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Barbacena/MG, ____ de _________ de 2024. 

 

Daniel Salgarello 

Diretor-Geral do SAS 
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Elisângela Aparecida Ferreira 

Gestor 

Marlon Carlos de Castro Ferreira  

Fiscal 

  

EMPRESA X  

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:  Nome: 

 

 

  

Assinatura  Assinatura 

CPF:  CPF: 


